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RESUMO 

 

O sistema de precedentes sistematizado no CPC de 2015 passou a exigir medidas 

específicas e adequadas do órgão judicial, tanto para a identificação de situações nas quais 

é cabível a aplicação de precedente (concessão de tutela de urgência, julgamento liminar 

de improcedência etc.) quanto para a constatação de casos repetitivos sem precedentes 

firmados, que, à luz do caso concreto e sob a ótica da gestão de processos, exigirão postura 

diferenciada do juiz. Assim, a linha de trabalho a ser desenvolvida na pesquisa proposta 

terá como base o sistema de precedentes, à luz da gestão de processos, mediante o estudo 

das possíveis providências a serem tomadas pelo órgão judicial diante das novas 

disposições afetas ao tema e que possam contribuir para uma maior efetividade 

processual. O objetivo é correlacionar medidas e posturas judiciais ligadas a gestão de 

processos envolvendo litígios de massa, que poderão influenciar positivamente a 

consolidação do sistema de precedentes no tribunal local e, com isso, auxiliar na 

mitigação da crise de efetividade ainda tão presente no sistema de justiça. 

 

Palavras-chave: Acesso à justiça; Gestão de processos; Precedentes. 



ABSTRACT 

 

The system of precedents systematized in the CPC of 2015 began to demand specific and 

adequate measures from the judicial body, both for the identification of situations in 

which the application of precedent is appropriate (granting of urgent relief, injunction of 

groundlessness, etc.) and for the finding of repetitive cases without precedent signed, 

which, in the light of the concrete case and from the perspective of case management, 

will require a different attitude from the judge. Thus, the line of work to be developed in 

the proposed research will be based on the system of precedents, in the light of case 

management, through the study of possible measures to be taken by the judicial body in 

view of the new provisions affecting the subject and that may contribute for greater 

procedural efficiency. The objective is to correlate judicial measures and postures related 

to the management of cases involving mass litigation, which may positively influence the 

consolidation of the system of precedents in the local court and, with this, help to mitigate 

the crisis of effectiveness still so present in the justice system. 

 

Keywords: Access to justice; Processes management; Precedent. 
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